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SOCIEDADE

Entrega voluntária de bebês  
cresce, e adoções caem

Programa do TJDFT permite a mães entregar os filhos à adoção após o nascimento, caso não tenham condições de criá-los. Nos dois anos de 
pandemia, quantidade desses processos cresceu. Contudo, procura de famílias por perfis específicos mantém meninos e meninas em abrigos

G
erar uma vida e dar à luz 
um ser humano nem sem-
pre sai como o esperado. 
No caso das mães, por ve-

zes, há duras causas que impli-
cam dificuldades capazes de im-
pedi-las de assumir a materni-
dade. Elas incluem, por exem-
plo, a falta de suporte familiar, a 
negação da paternidade por par-
te de quem tem 50% da respon-
sabilidade sobre a criança e di-
ficuldades financeiras. O refle-
xo dessa realidade aparece em 
dados: nos últimos três anos, a 
quantidade de grávidas e puér-
peras que entregaram os filhos 
à Justiça para adoção cresceu 
32,6%, no Distrito Federal. O 
balanço faz parte do levanta-
mento mais recente disponi-
bilizado pelo Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT).

Em 2019, 46 mães buscaram 
a Vara da Infância e da Juven-
tude (VIJ) — número que subiu 
para 61 no ano passado. Ape-
sar disso, nem todas concluí-
ram o processo: três anos atrás, 
foram 15, contra 25 em 2021. 
Na contramão da alta, o total 
de meninos e meninas adota-
dos diminui de 71 para 59, no 
mesmo período (leia Compa-
rativo). Professora de direito 
civil na Universidade de Brasí-
lia (UnB), Suzana Viegas lem-
bra que a possibilidade de en-
trega voluntária de crianças pa-
ra a adoção está prevista na lei.

A especialista destaca, entre as 
principais razões que motivam a 
decisão, fatores sociais, de saú-
de mental, culturais, financeiros 
e familiares. “Muitas são mães so-
lo ou sem uma estrutura familiar 
que permita acolher a criança. Às 
vezes, ela não tem condições psi-
cológicas. Muitas delas, depois do 
parto, passam por um período deli-
cado”, observa Suzana. A professo-
ra pontua, porém, que problemas 
como depressão pós-parto podem 
não ser suficientes para a efetiva-
ção do processo. “Pode ser que se-
ja uma reação momentânea. Por is-
so, o Estado precisa acolhê-las, para 
que a entrega do bebê não seja pre-
cipitada nem causada por um mo-
mento de desespero.”

Projeto

Nos dois primeiros anos da pan-
demia, houve aumento da entrega 
de crianças à adoção, de 14, em 2020, 
para 25, no ano passado. No entanto, 
a iniciativa que garante esse direito 
ainda é pouco conhecida. O Progra-
ma de Acompanhamento a Gestan-
tes do TJDFT existe no Distrito Fe-
deral desde 2006. O projeto pionei-
ro acolhe mães que não querem ou 
não têm condições de assumir os fi-
lhos. Elas são atendidas por psicólo-
gos, pedagogos e assistentes sociais. 
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Neidson, Frederico  e o 
filho do casal, Alexandre: 
mudança de vida
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No programa, a mãe 
não corre o risco de 
ser prejulgada ou 
constrangida, porque o 
foco é sempre respeitá-
la e conservar a 
intimidade dela"

Walter Gomes, supervisor da 

área de adoção no TJDFT

Depois de o grupo mapear a história 
de cada uma, um juiz avalia os res-
pectivos casos e toma uma decisão. 

Coordenadora do curso de ser-
viço social da Universidade Católi-
ca de Brasília (UCB), Moema Bra-
gança destaca que essa iniciativa 
surgiu para legalizar as adoções. 
“Na década de 1980, principalmen-
te, ocorriam muitas adoções infor-
mais, e as crianças eram registra-
das como filhas de outras pessoas. 
A estratégia (atual) é uma garantia 
dos direitos femininos, bem como 
um avanço no suporte e para pre-
venção das vulnerabilidades so-
ciais. Muitas vezes, as pessoas 
têm dificuldade em discutir es-
se tema e não entendem como 
o programa é importante para 

a mãe não corre o risco de ser 
prejulgada ou constrangida, por-
que o foco é sempre respeitá-la 
e conservar a intimidade dela. 
O que queremos é que ela possa 
construir, com segurança, a me-
lhor decisão. Não estamos ali pa-
ra convencê-la a entregar ou a de-
sistir do bebê, mas para propor-
cionar um suporte e um espaço 
de reflexão”, explica.

Adoção

Walter detalha que, após o 
nascimento do bebê, a inte-
ressada no processo de entre-
ga participa de uma audiência 
de ratificação, para confirmar 
a decisão. “A legislação garante 

    Saiba o que é necessário 
para recorrer ao Serviço de 
Acompanhamento para Gestante

»  estar em qualquer nível da 
gestação ou ter acabado de dar 
à luz, mas sem condições para 
assumir os cuidados  
com o bebê; 

»  buscar a Vara da Infância 
e da Juventude (VIJ) 
espontaneamente ou ser 
encaminhada pela rede de 
saúde e de assistência social.

»  O atendimento é gratuito, feito 
na seção de Colocação em 
Família substituta da VIJ, na 916 
Norte. se necessário e pedido 
pela mãe, o acompanhamento 
pode ser domiciliar. Após 
entrevista psicossocial, 
o relatório do caso será emitido 
ao juiz da vara. O serviço fica 
disponível nos dias úteis,  
das 12h às 19h.

   Como funciona

    Confira os requisitos 
para adotar crianças ou 
adolescentes

»  ser maior de 18 anos e, ao 
menos, 16 anos mais velho do 
que a criança ou o adolescente. 
O estado civil não faz diferença 
para o processo;

»  Procurar a Defensoria Pública 
ou assistência jurídica particular 
para dar entrada no sistema 
Nacional de Adoção (sNA);

»  Procurar a Vara da Infância e da 
Juventude (VIJ) da cidade  
ou região;

»  Passar pelo curso obrigatório 
de preparação psicossocial e 
jurídica oferecido pela VIJ.

Passo a passo

Desafios inerentes à vida em família

à mulher o direito de desistir e 
manter o filho”, acrescenta Wal-
ter. O supervisor observa, no 
entanto, que a adoção no Bra-
sil ocorre a passos lentos. “E 
isso não tem qualquer relação 
com a burocracia, mas, sim, 
com o desejo das famílias ha-
bilitadas, cujo perfil (de pre-
ferência) é extremamente fe-
chado. No curso de prepara-
ção, estimulamos, por exem-
plo, a adoção tardia e inter-
racial, mas 90% delas querem 
crianças de até 2 anos, saudá-
veis e sem irmãos”, lamenta.

De 2019 para cá, segundo o su-
pervisor do TJDFT, houve queda 
no número de adoções concluí-
das na capital federal. Mais de 
500 famílias encontram-se habi-
litadas, cerca de 300 passam por 
essa etapa e 112 crianças aguar-
dam na fila. Em 2016, os servi-
dores públicos Neidson Nobre, 
43 anos, e Frederico Nobre, 45, 
enfrentaram esse processo pa-
ra adotar Alexandre Nobre, 13. 
O casal esperou dois anos até 
conseguir passar por todos os 
trâmites. “No fim, permitir que 
nossa família crescesse e per-
ceber que alguém nasceu para 
nós foram os motivos que me 
levaram a isso”, conta Neidson.

Frederico relata que, apesar 
de demorado e burocrático, o 
processo de adoção de Alexan-
dre ocorreu de maneira tranqui-
la. “Não tivemos problemas com 
a VIJ, com o Tribunal de Justi-
ça nem com a instituição que 
abrigava nosso filho. Tivemos to-
da uma mudança de perspectiva 
em relação à vida, aos relaciona-
mentos e ao que é certo e erra-
do. A adoção é um ato de amor, 
mas não é um conto de fadas. É 
preciso ser realista e entender 
que há perdas durante o pro-
cesso”, pondera o morador da 
Asa Norte. Ele ainda aconse-
lha: “Não embarquem na jor-
nada sem a clareza do que 
realmente desejam para a fa-
mília e sem a compreensão de 
como é o processo de adoção. 
Estamos falando de uma ‘ges-
tação’ muito longa, com ansie-
dade e ressignificação do que 
entendemos como família”.

que a mulher se restabeleça, pa-
ra que consiga pensar com cla-
reza e decidir”, comenta.

Supervisor da área de adoção 

da VIJ, no TJDFT, Walter Gomes 
afirma que a gestante dispõe de 
um espaço para ser ouvida de for-
ma qualificada. “No programa, 

Ao contrário do que pode 
acontecer em uma gestação, a 
adoção não ocorre por aciden-
te. Quem deseja ser a nova famí-
lia de uma criança só pode fazê
-lo depois de um longo proces-
so legal. E, se há aspectos di-
ferentes entre a família adoti-
va e a biológica, as semelhan-
ças também existem. A von-
tade de ter um filho envolve, 
geralmente, uma idealização, 

e isso pode levar, em conse-
quência, a uma desconside-
ração das particularidades de 
cada indivíduo.

No caso da adoção, a nobreza 
do ato não esconde percalços. O 
professor Leonardo Teles Dias, 33 
anos, viveu isso de perto. Em julho 
de 2018, ele e o então companheiro 
adotaram Wendel Sousa Teles, 12. 
À época, o menino havia sido de-
volvido pelas famílias adotivas em 

duas ocasiões anteriores. Depois 
de três anos com os novos pais, 
Wendel e o ex-marido de Leonar-
do começaram a ter atritos fre-
quentes. “Eles não conseguiram 
desenvolver um vínculo. Esse 
foi um dos grandes motivos da 
nossa separação (Leonardo e o 
ex). Foi muito difícil, mas tive de 
fazer uma escolha. Meu compa-
nheiro conseguiria se resolver 
na vida, mas o Wendel, não. Na 

família anterior, também ocor-
reu um momento em que o ma-
rido teve de escolher entre a 
esposa e o filho. O casal optou 
por continuar junto e devolveu 
a criança”, relata.

Com esses percalços, o come-
ço da relação com o filho teve de-
safios. Porém, com o tempo, Leo-
nardo percebeu que tudo de que 
Wendel precisava era a sensação 
de ser amado. Após a separação e 

o afastamento da família do pro-
fessor — que lidou com brigas 
motivadas pela adoção e por ho-
mofobia —, pai e filho tornaram-
se alicerces um do outro. “So-
mos só nós dois contra o mundo 
e cuidamos muito um do outro. 
Encontrei um amor verdadeiro. 
Quando estou doente, por exem-
plo, ele fica desesperado, pergun-
tando do que eu preciso o tempo 
todo. Valeu a pena, em todos os 

sentidos”, completa o educador, 
emocionado e orgulhoso.

“O amor é uma construção, 
ele não vem de um dia para o 
outro. Por isso, é tão difícil e há 
tantas devoluções (de crianças e 
adolescentes adotados), porque 
as pessoas criam ilusões e ex-
pectativas. As crianças têm his-
tórias e vivências; nós não con-
seguimos apagar isso. É preciso 
aprender a lidar”, conclui.


